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- RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DE EDITAL -
Referência: Pregão Presencial nº 51/2012
Impugnante:  PORT DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA.
I - RELATÓRIO


A Câmara Municipal de Belo Horizonte (doravante denominada simplesmente CMBH) está promovendo licitação na modalidade Pregão Presencial, registrado sob o número 51/2012, cujo objeto é a “aquisição de material de informática”.


Publicado o instrumento convocatório, a empresa PORT DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA. apresentou impugnação, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, requerendo a alteração do edital pelos motivos a seguir expostos.


Solicita a impugnante, em síntese:

a)- que o edital esclareça o que exatamente a CMBH pretende adquirir dentre os três tipos de cartucho disponíveis no mercado, quais sejam: produtos originais, compatíveis e recondicionados; 
b)- que seja incluído no edital, como condição para o fornecimento, que a contratada apresente uma comprovação hábil da origem dos bens por ela importados e oferecidos, bem como da correspondente quitação dos tributos de importação a eles referentes. Além disso, pede que se exija no corpo do edital a obrigatoriedade de as empresas que cotarem a marca Lexmark apresentarem o “Certificado de Originalidade e Garantia de Procedência” dos produtos;
c)- que seja inserido no edital a obrigatoriedade de as empresas apresentarem um “laudo de ensaio de rendimento de toner”, de acordo com normas da ABNT, laudo este emitido em data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data da licitação, bem como que tal laudo seja solicitado apenas das empresas que cotarem produtos similares/compatíveis;

d)- que se altere o edital de forma a incluir no mesmo a obrigatoriedade de a licitante vencedora dar uma destinação ambientalmente adequada às carcaças de suprimentos que a CMBH vier a consumir.
O Pregoeiro responde à impugnação nos termos legais e conforme os fundamentos a seguir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, o Pregoeiro reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/1993.

Quanto às alegações da impugnante, demonstrará o Pregoeiro que elas não merecem prosperar, pelas razões seguintes.
A Leis nºs 8.666/1993 (artigos 27 a 31) e 10.520/2002 (artigo 4º, inciso XIII) são por demais claras ao explicitar a documentação máxima possível de ser adquirida nos processos licitatórios, para fins de habilitação das empresas.
A CMBH, ao elaborar o edital relativo ao Pregão Presencial nº 51/2012, limitou-se a pedir somente aqueles documentos que entendeu serem necessários à habilitação das empresas participantes, sem a exigência de outros documentos que poderiam restringir o caráter competitivo do certame.
A jurisprudência, especialmente a do Tribunal de Contas da União, já está bem consolidada no sentido de que toda aquela documentação arrolada tanto na Lei n° 8.666/1993 quando na Lei nº 10.520/2002 é o máximo possível de ser exigido das empresas, devendo os órgãos licitantes, assim, solicitar apenas aqueles documentos que são efetivamente necessários ao certame. 

Isso não significa, entretanto, apesar de não terem sido exigidos no edital determinados documentos ou comprovações, que estejam as empresas desobrigadas do cumprimento de outras normas que regulam a matéria e às quais deverão se sujeitar para a execução do objeto, dentre as quais, por exemplo, as relativas aos tributos a serem recolhidos. 

Analisando cada ponto colocado pela impugnante em sua peça, tece o Pregoeiro as considerações a seguir explicitadas.

Com referência ao tipo de cartucho a ser adquirido pela CMBH, não deixa o edital qualquer dúvida de que deverão ser fornecidos pela contratada cartuchos originais ou compatíveis e nunca recondicionados, o que não fere o caráter competitivo do certame, haja vista a existência de uma considerável variedade de cartuchos no mercado que atendem a tais exigências. Não indica o edital qualquer preferência por marca nem tão pouco afronta o caráter isonômico da licitação.
A tabela do subitem 3.1 do edital, que determina as características dos produtos, estabelece que estes deverão ser de primeiro uso, inteiramente novos, inclusive a carcaça e todos os seus componentes e não recarregados. Além disso, estatui o subitem 3.8 do mesmo ato convocatório que “para todos os lotes, o material a ser fornecido não poderá ser resultante de reprocessamento, reutilização ou recondicionamento, seja parcial ou total.”
Quanto à solicitação da impugnante de que seja incluída no edital uma exigência de comprovação hábil da origem dos bens importados e oferecidos pela empresa e da correspondente quitação dos tributos de importação a eles referente, bem como da apresentação do “Certificado de Originalidade e Garantia de Procedência” dos produtos pelas empresas que cotarem a marca Lexmark, esclarece o Pregoeiro que o Decreto nº 7.174/2010, citado na impugnação, regulamenta a contratação de bens e serviços de informática no âmbito federal, podendo até ser usado como analogia ou referência pelos demais níveis de governo, não se tratando, todavia, de uma norma de cumprimento obrigatório por parte dos municípios e também pela CMBH. 
Alem disso, a exigência de um documento apenas das empresas que cotarem a marca Lexmark caracteriza um desrespeito ao princípio isonômico da competição. Por que a exigência desse certificado para apenas uma marca e não para as demais marcas que forem cotadas na licitação?

Quanto à solicitação da impugnante para que seja inserido no edital a obrigatoriedade de as empresas apresentarem um “laudo de ensaio de rendimento de toner”, de acordo com normas da ABNT, laudo este emitido em data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data da licitação, bem como que tal laudo seja solicitado apenas das empresas que cotarem produtos similares/compatíveis, tal exigência se mostra, da mesma forma, uma afronta ao princípio da isonomia.

O fato de se exigir uma determinada documentação apenas das empresas que apresentarem cartuchos similares/compatíveis mostra uma violação clara aos princípios da isonomia e do julgamento objetivo e frustração do caráter competitivo do certame, com infração aos dispositivos da Lei nº 8.666/1993. Não se pode impor condições extras às empresas fabricantes de cartuchos não originais em benefício daquelas que cotarem produtos originais.
Além disso, a CMBH poderá, a qualquer momento, enviar os cartuchos recebidos para exame de quantidade e qualidade e, em caso de parecer desfavorável, poderá aplicar a devida penalidade à contratada.
Finalmente, quanto à solicitação da impugnante para que se inclua no edital a obrigatoriedade de a licitante vencedora dar uma destinação ambientalmente adequada às carcaças de suprimentos que a CMBH vier a consumir, esclarece o Pregoeiro que tal exigência se torna desnecessária, uma vez que a CMBH já adota procedimentos compatíveis com os exigidos pela Lei 12.305/2010 (regulamentada pelo Decreto 7.404/2010). 

A CMBH possui atualmente um convênio com o SERVAS (Serviço Voluntário de Assistência Social), para onde repassa mensalmente as carcaças dos cartuchos de tinta e de toner, para que este lhes dê a destinação final dentro do que prevê as normas ambientais.
 

Assim, diante de toda a explanação feita neste documento, fica demonstrado que as alegações da impugnante não merecem acolhida por este Pregoeiro, confirmando, desta forma, que nada deverá ser alterado no instrumento convocatório relativo ao Pregão Presencial nº 51/2012, por estar o mesmo amparado nos princípios e disposições legais que regem a matéria. 
III - DECISÃO

Pelo exposto, decide o Pregoeiro da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, à impugnação apresentada pela empresa PORT DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA. ao edital do Pregão Presencial nº 51/2012.
Belo Horizonte, 15 de janeiro de 2013.
CRISTIANO RICARDO PEREIRA
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